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    Para minha esposa Rosângela




    Para meus filhos Gustavo e Pedro




    Para meus pais Vespúcio e Giselda




    Para meu irmão Ronaldo (in memoriam)


  




  

    RESUMO




    O texto foi concebido para atingir tanto o público militar quanto o público civil.




    Ao militar, espera agregar uma maneira de pensar o fato central da profissão- a guerra em seu fazer, focada no raciocínio em um nível metadoutrinário, ou seja, ainda não cristalizado pelas prescrições sobre este mesmo fazer, por reconhecê-las dependentes de condições hoje válidas, apenas.




    Ao civil, espera evidenciar que o fazer a guerra, coisa que por definição não se pode, dado seu altíssimo custo humano, em verdade ensaiar, se por um lado sofre da contingência que aflige todo o fazer humano, por outro lado evidencia também a razão que enobrece este mesmo fazer.




    Assim, o trabalho objetiva expandir a capacidade de pensar a Guerra, não de profetizá-la, não de aplicar-lhe fórmulas tão mais garantidas quanto mais moldadas a partir de eventos irrepetíveis. De modo a tornar o fenômeno mais típico, mais específico, a abordagem foca no núcleo duro do mesmo- a Campanha Militar.




    Cada capítulo vislumbra uma parte do todo.




    O primeiro estabelece as grandes linhas da empreitada, apresentando as considerações teórico-metodológicas atinentes.




    O segundo apresenta considerações metafísicas que nos permitem situar o entendimento do fenômeno para além de sua manifestação episódica e, desta forma, vê-lo como parte de um todo maior.




    O terceiro trás o Espaço e o Tempo para a lide como lócus da vida.




    O quarto apresenta o Político e, desta forma, nos permite liberar o fenômeno em estudo, a Guerra por seu núcleo- a Campanha Militar, das amarras do Estado.




    O quinto aborda o sujeito disto tudo, o Combatente- com ênfase no sujeito coletivo.




    O sexto noticia, muito mais do que aborda, os rudimentos do que (talvez) pudesse (possa?) vir a ser uma Lógica da Coisa- a Guerra.


  




  

    CAPÍTULO I




    CONSIDERAÇÕES TEÓRICO-METODOLÓGICAS




    Um Domingo, um domingo solarengo. A casa silenciosa, com todos repousando tranquilos nela. Ontem foi comum, amanhã será normal. Olhe para a rua, talvez veja um ou outro passante, talvez até arrastado por um cachorro, talvez até vez ou outra veja um rato a esgueirar-se (ratos, sempre os há e se não estiverem em nosso espaço, deixe-os, eles têm tanto direito à vida quanto nós). Agora, desapegue-se um pouco de seus sentidos e talvez você consiga vislumbrar na névoa uma caverna e entreouvir um dizendo a outro: ‘cuide da entrada, pode vir algum animal’. Eis aí o primeiro soldado. 




    IDEIAS GERAIS




    A RACIONALIDADE DA GUERRA




    POR ENQUANTO




    Antes de começar




    O texto que se segue é cheio de citações, de ‘Fulano disse que Beltrano falou, que Cicrano escreveu, ...’. Por quê? Simples, porque este que escreve nunca esteve em combate. Por isto? Sim, mas não apenas por isto e também porque o jeito de ser deste que escreve (e cada um tem o seu) o leva a não bastar-se com o relato não refletido da prática. É isto que distingue o humano, ele não apenas vivencia ou apropria-se do relato da vivência alheia, ele reflete sobre isto. Assim, este que escreve precisa amarrar a fonte do que coloca e explicitar seu raciocínio, ou passará por autor de ficção, coisa que não é. As fontes, com as raras exceções bem indicadas, são todas digitais, daí as páginas serem indicadas por xxx/yyy. Quanto à indicação de páginas, como mudei n vezes de máquina e possivelmente até de pdf (se é que existe mais de um) pode ocorrer de não bater. Neste caso, solicito que se verifique se o marcador pdf começa mesmo no 1. Mais recentemente, tenho observado que, por vezes, ele começa no i (ou alguma outra letra) e isto interfere lá adiante. Agora uma observação ruim de fazer, mas azar. Este texto, de modo geral, NÃO se baseia no estado da arte. Por quê? Simples, porque quem estiver no estado da arte em algo, não estará no restante. A Ciência explodiu e já faz tempo. Assim, o recurso deste que escreve é basear-se no já ‘vulgarizado’ e, se possível, até mesmo atualizado, posto que muitas vezes é mais produtivo ler um clássico por seus comentadores (que o contextualizam e atualizam seu vocabulário) do que no original- no mais das vezes traduzido é claro. Em suma, fiz o que pude, fica o convite para que o leitor faça mais. Outra observação, esta talvez até desnecessária, pois evidenciar-se-á por si própria, mas não custa. O ponto de observação preferido deste que escreve é o rés do chão. Por quê? Porque este é o ponto no qual o fenômeno torna-se único. Assim, é possível que um tomador de decisões de alto nível de caráter econômico e um tomador de decisões estratégicas de caráter militar até conversem e descubram em seu ‘fazer’ uma série de similitudes. Já o homem que maneja a arma, escolhe o alvo e aperta o gatilho (não interessa aqui quantos milhares de quilômetros sua munição percorrerá antes de atingir o alvo), este não poderá jamais encontrar similitudes no trabalho de quem quer que seja, a não ser que também seja do Ofício das Armas. Por último, mais um alerta, quem quiser estudar metafísica, lógica ou o diabo que seja procure autores destes assuntos; quem quiser valer-se do esforço de um ‘leigo culto’ (não doutor nisto, nem naquilo) na busca de uma visão mais ampla do ‘fazer a guerra’ fique à vontade. E, ainda, o idioma é o português (elencado não como, mas junto com os símbolos nacionais na Constituição) e seu comum de dois é o masculino, então, ‘eles’ significa ‘eles e elas’/ ‘elas e eles’ e, por extensão, ‘homem’ significa ‘ser humano’.




    IDEIAS GERAIS 




    A escrita que se quer acadêmica busca dois polos: a teoria e a empiria. Muitas vezes, entretanto, a teoria não consegue fazer-se tal, pois transforma-se em um discurso que se basta com afirmações verdadeiras que não chegam a constituir um sistema de conceitos, permanecendo portanto, se muito, no nível pré-teórico. Isto ocorre, frequentemente, pela falta de um esquema efetivamente aplicável ao acolhido como empírico, o qual, muitas vezes, evidencia-se apenas uma listagem de fatos desprovidos do fio condutor constituído pela visão de conjunto necessária à fundamentação da análise reveladora da unidade do real. Substituir tal fio condutor por tipologias, a maioria das quais exponenciação de uma dada característica que em certa quadra histórica se apresenta como mais destacada (assim: guerra convencional x guerra irregular; guerra de posição x guerra de movimento; guerra nuclear x guerra não nuclear; guerra híbrida x ...; guerra assimétrica x ...; guerra cibernética x …; guerra sagrada x ...; etc...) ou então por ‘Gerações’ do fenômeno, como se a cada uma delas ele se fizesse novo, no entendimento deste que escreve nos leva a avançar pouco. Assim, também as ditas Revoluções em Assuntos Militares- RMA (Revolution in Military Affairs)- eterno sonho de (re)inventar uma blitzkrieg a cada nova geringonça que a indústria bélica lança no mercado. Como falamos em ‘gerações’ da guerra e ‘revoluções em assuntos militares’ e o texto, como um todo, é pesado, é conceitual, peço licença para, respeitosa mas brincalhonamente, apresentar uma infalível receita para a ‘guerra de enésima-primeira geração’. Simples: agregue-se à ‘guerra de enésima geração’ uma ‘verdadeira guerra de baterias na Sapucaí (olha o samba aíiii, minha geeente!!!)’. Pronto.




    Com frequência a abordagem teórica da guerra (isto é, a tentativa de focar o fenômeno para além de suas instâncias exemplificativas) se revela inadequada ao não discernir diferentes aspectos e níveis do real, ou seja, as diferentes formas em que este fenômeno se manifesta. Daí a tentativa de observar parcialmente o fenômeno, centrando-se na campanha. A escolha deste recorte de manifestação decorreu de ser o mesmo, em nosso entendimento, aquele que melhor se presta à elaboração de um esquema capaz de permitir o encadeamento dos fatos empíricos típicos, abordados, sem distinção nítida, no nível do combate, da batalha e da própria campanha. Assim esta, como conceito-síntese, poderá vir a ser empregada como categoria central para o estudo da guerra em seu fazer. Cabe ressaltar que isto não intenta encapsular o fenômeno guerra nas operações militares, de modo algum. Apenas busca reduzi-lo a uma escala na qual se manifesta sem a necessidade de adjetivação e que constitui seu núcleo duro.




    Acrescento aqui que minha leitura (nunca exegética e sujeita a falhas de compreensão e erros de tradução) do Livro Quatro- O Engajamento, de Da Guerra (página 268/857 e seguintes), leva-me a considerar ser este o encadeamento ‘clausewitiano’:




    - o engajamento (“Engajamentos significam combate”, 271/857)




    - a batalha (“O que é a batalha? É uma luta travada pela força principal - mas não apenas um combate insignificante travado por propósitos secundários, nem simplesmente uma tentativa a ser abandonada se percebermos a tempo que o seu propósito é difícil de ser atingido: é uma luta por uma vitória real, travada com toda a força disponível”, 297/857)




    - a campanha, como logo adiante evidenciaremos.




    Da Guerra será tantas vezes citado e referido neste nosso texto que vale identificar de vez por todas a fonte:




    “CARL VON CLAUSEWITZ- DA GUERRA




    Tradução para o inglês: Michael Howard e Peter Paret




    Tradução para o português- CMG (RRm) Luiz Carlos Nascimento e Silva do Valle




    Ensaios introdutórios por Peter Paret, Michael Howard e Bernard Brodie com um comentário de Bernard Brodie




    Cópia digital.”




    Aqui vale um alerta em português bem claro: este que escreve NÃO É conhecedor de Clausewitz, NEM estudioso, MUITO MENOS exegeta, intérprete ou o diabo que seja do autor de ‘Da Guerra’. Este que escreve só leu, e mesmo isto não se anima a dizer que por completo, ‘Da Guerra’ (em tradução) e sem preocupação de contextualizar, cotejar, discutir, estudar. Evidentemente, isto tudo é demérito próprio, apenas, mas quem quer que, a partir deste texto, for referir-se a Clausewitz deve fazer sua própria leitura e assumir a responsabilidade do entendimento.




    Cabe assinalar que não se pretende medir nada e que o estudo não parte de nenhum caso concreto, pelo contrário, o objeto (a guerra vista pela campanha militar) é suposto passivo, ele apenas existe e será encontrado por meio de diferentes abordagens e, então, sua (re)construção ter-se-á tornado evidente.




    Convém também esclarecer que esta maneira de abordar o assunto, em nosso entendimento, não conflita com Clausewitz em Da Guerra, Livro Cinco, Capítulo 2- O Exército, o Teatro de Operações e Campanha, finalizado com um trecho que copiamos:




    “O fato de que estes conceitos não podem ser definidos com maior precisão não deve ser considerado uma desvantagem. Ao contrário das definições científicas ou filosóficas, eles não são fundamentais para quaisquer regras. Destinam-se meramente a servir como uma maneira de obter uma maior clareza e uma maior precisão de linguagem.” (Da Guerra, 336/857).




    Pouco antes do copiado, Clausewitz vincula o termo campanha aos acontecimentos de um único teatro da guerra e a acontecimentos agrupados em seções de certa magnitude decorrentes, por exemplo, do fato de que “uma catástrofe de proporções mais ou menos significativas deixa de produzir resultados diretos e novos desdobramentos começam a tomar forma”. (Da Guerra 336/857)




    Dado a escolha de um nível da manifestação do fenômeno para o estudo, convém explicitar que o fenômeno em si permanece presente e que assim os diferentes aspectos abordados como manifestação concreta do mesmo expressam o todo do qual fazem parte, isto é, a guerra. As abordagens escolhidas o foram em função do entendimento deste que escreve de constituírem fonte natural de geração de fatos empíricos e, portanto, poderem ser utilizadas como base de um esquema conceitual que acolherá tais fatos e lhes dará sentido compondo-os como um todo, que é o fenômeno, a guerra, em particular focada em seu fazer, daí a campanha militar.




    O texto não se preocupa em não ser repetitivo, ou seja, aceita-se a redundância da argumentação em busca de maior amplitude expositiva e, portanto, os títulos e subtítulos pouco mais são do que marcadores de leitura. A despreocupação com a linearidade do texto, contudo, não pode levar-nos a vê-lo como um quebra-cabeça. Não! No quebra-cabeça quem o construiu já tinha a figura pronta. Este que escreve não a tem pronta e nem a terá por ocasião da conclusão do texto. Por quê? Porque o caminho escolhido, que se vale de algum conhecimento do passado mas que não se baliza pelo mesmo, não esgota, e nem poderia fazê-lo, a luz que os mais variados enfoques lançam sobre o fenômeno.




    O esquema argumentativo buscará fazer largo uso de fontes conceituais, valendo-se do trabalho de muitos tal como publicizado de forma reconhecida, agregando dados empíricos, também coletados em fontes (e se reproduzidos de memória tendo isto claramente indicado) apenas na medida em que isto for julgado como podendo aliviar a leitura (de outra forma, muito pesada). Os exemplos, as citações fáticas, são, por este que escreve, considerados como NÃO tendo valor argumentativo. A maioria, parece-me, acabará tendo por base agregados maiores da Força pelo simples fato de que estes envolvem mais conhecimento comum (o que todos sabem, que todos sabem) e assim podem ser aquilatados/ criticados. Ou seja, as ideias devem ser capazes de sustentarem-se por si próprias e não porque imputa-se sua presença aqui ou ali. Vale explicitar que a ressalva feita por este que escreve sobre o papel do exemplo baseia-se (de memória) em antiga leitura de ‘A Lógica da Pesquisa Científica’ onde Popper assinala que não adianta descobrir muitos casos (acho que é o famoso exemplo do cisne) pois não temos ideias de quantos são no total (ou seja, com e sem a característica que os exemplos descobertos nos levam a querer generalizar). Dito de outra maneira, aquilo de que Popper fala é o conhecido problema da indução. Dentro desta mesma linha, é necessário dizer que a busca do entendimento do fenômeno não se baliza pela cronologia e, portanto, nada nos impede de ver a guerra tal qual feita pelos Tupinambás como anterior à guerra tal qual feita pelos Romanos. A definição de ‘conhecimento comum’, por sua vez, segue a ‘Lógica do Anúncio Público’. (fonte: Modelagem e Verificação de Propriedades Epistêmicas em Sistemas Multi-Agentes; Delgado, Carla Amor Divino Moreira; Tese – Universidade Federal do Rio de Janeiro, COPPE, 2007; arquivo DelgadoThesisDsc ..., página 25/154).




    Aparecerá neste texto (muito bem indicada) a expressão ‘tradução livre’, muitas vezes simplificadamente ‘by Google’. Por respeito a quem lê é então necessário explicitar o que este que escreve entende por ‘tradução livre’ e garantir que a indicação das fontes permite precisa recuperação do texto original.




    Tradução livre significa aqui a expressão em nosso idioma pátrio do que este que escreve leu em um outro idioma qualquer, tal como entendeu o lido. Pode haver engano na tradução livre? Claro que SIM, mas este que escreve, por largo recurso a meios auxiliares (fartamente disponíveis na Internet), por prática de leitura no idioma em questão, por conhecimento do assunto, afiança só tê-la feito por sentir-se à vontade com o entendimento do lido. Evidentemente, esta é uma avaliação pessoal e daí a indicação precisa da fonte. Peço apenas considerar-se que toda a vez que nos valemos do pensamento de alguém, qualquer que seja o idioma no qual o acessamos, quando o estamos expressando, e com ele construindo nosso pensamento, de alguma maneira estamos fazendo também uma tradução, ou seja, estamos passando do ‘mentalês’ dele para o nosso. Não teorizarei no momento sobre a ideia de mentalês pois já o fiz no capítulo sobre raciocínio e teoria em Doutrina Militar como Proxy da Guerra- doravante DMPG (publicado como e-book pela Editora Simplíssimo). Aproveito para esclarecer que não faço exegese, hermenêutica ou coisa do gênero, assim quando for lido ‘segundo Fulano’ entenda-se por favor ‘tal como entendido, por este que escreve, o que Fulano disse’.




    Para evitar mal entendidos, talvez até favorecido pelo gosto deste que escreve por expressões tipo ‘a lógica ...’, peço atenção ao que se segue. A guerra, em todos os seus níveis e aspectos é um fazer humano (individual e coletivo) e não se deixa encapsular pela matematização, o que não significa que o raciocínio aplicado a este fazer não possa, e mais ainda deva, valer-se de todo e qualquer meio que o auxilie a aproximar-se do fenômeno. Em particular a lógica, aqui entendida como conjunto de boas práticas de raciocínio e auxílio na montagem do discurso (se tanto, pouquíssimo mais do que isto, pois este que escreve carece da base matemática para tal). Para evidenciar que esta é uma questão não privativa do fazer social guerra, pergunto quem respeitamos mais, se um empresário muito bem sucedido mas que sabemos pouco mais do que alfabetizado ou um pós-doutor em administração, economia, negócios ou o que seja que leva a empresa à falência. Para concluir, digo não ter a menor importância se Napoleão alguma vez ouviu falar em lógica ou coisa que o valha e que não há nada capaz de substituir o talento, mas como só podemos garantir tê-lo encontrado depois que o fizemos, todo o auxílio é bem vindo. Sobre a busca de um pensamento político-militar capaz de acolher a tecnologia no campo de batalha a partir de ferramental intelectual sofisticado e matematizado, bem de acordo com o “boom” das ciências da administração e da engenharia que embasaram a vitória norte-americana na II Guerra Mundial e lhe deram continuidade, vale ver o papel da RAND Corporation na Guerra do Vietnã, particularmente enquanto ainda se buscava a vitória. (fonte: RAND in SoutheastAsia- A History of the Vietnam War Era, arquivo RAND_CP564). Sobre a capacidade de tal enfoque para esgotar a condução do assunto basta ver, em qualquer literatura sobre o tema, o que a foi a Guerra do Vietnã para os Estados Unidos.




    Já que citei Napoleão Bonaparte, citarei também Aníbal Barca. De Napoleão sabe-se tanto que quem se dispuser a pesquisar (este que escreve não o fez e nem o fará) descobrirá o que ele estudou, onde, quando e com quem. De Aníbal, não. Mesmo assim, como evidenciado no trabalho identificado a seguir, há quem faça de Aníbal pouco mais do que um aplicador da sabedoria militar grega. Neste caso, resta saber, e isto o trabalho citado- e aposto que a historiografia na qual se baseia também- não explicam, é porque os próprios gregos já estavam sendo militarmente superados pelos romanos. (fonte: ‘Hannibal at the Gates: An Analysis of the Punic Invasion of Italy in the Third Century BCE’; A Thesis Presented to the Faculty of the Department of History East Carolina University, by Seth Teegarden, May 2020; arquivo Teegarden- Thesis- final- Hannibal at the Gates, em particular página 42/108 e seguintes)




    Ou seja, a questão não é saber se Fulano ou Beltrano copia este ou aquele, estudou isto ou aquilo com um ou com outro e sim o resultado que obtém. Como só o futuro interessa (o passado é imutável) é pela capacidade de obter resultados futuros que os Exércitos (leia-se Força Armada) precisam basear-se. Aí, sim, o pregresso da pessoa e sua capacidade de obter a aprovação de seus pares e a obediência segura de seus comandados para suas ideias podem ser incrementados pelo hábito de raciocinar com clareza, discernir o importante do acessório e não temer a responsabilidade. Paro neste ponto, pois ganha-se mais em remeter o leitor diretamente a Clausewitz em Da Guerra- Livro Um- Da Natureza da Guerra- Capítulo 3- Do Gênio Militar (118/857).




    Como amostra de que este texto todo é uma grande conversa, deixo à crítica do leitor um insight pessoal daqueles tão amplo e difuso que jamais se poderá provar quer seja falso, quer seja verdadeiro: Roma não derrotou Cartago, ao fim e ao cabo, simplesmente porque tinha uma máquina militar superior, não!; Roma derrotou Cartago porque ali defrontavam-s duas ‘ordens sócio-políticas’ diferentes; Cartago ainda era uma cidade-Estado, Roma era uma Nação-Estado ‘avant la lettre’ (cuidado, isto não é francês, é ‘porcês’).




    Mesmo tendo chamado a ideia acima de insight não me furto a embasá-lo e o faço primeiro recorrendo à própria história de Roma, em ‘História de Roma Antiga volume I: das origens à morte de César’ (Autor(es): Brandão, José Luís (coord.); Oliveira, Francisco de (coord.); Publicado por: Imprensa da Universidade de Coimbra; URL persistente: URI:http://hdl.handle.net/10316.2/36908), de onde copio, ao final do item 6. Resultados da conquista de Itália, Capítulo 5 Expansão na Itália, página 145/489:




    “Em suma, são nitidamente estas circunstâncias da Republica primitiva que condicionaram os sucessos posteriores. Uma aristocracia enérgica e liderante, laços profundos entre elites e outros grupos sociais, e acima de tudo o estabelecimento e manutenção de alianças em vastos territórios conquistados são elementos tidos como fundamentais, não apenas à construção hegemônica romana, mas também as próprias origens remotas do poder imperial 22.




    22 Raaflaub 2007 142.”




    E, por fim, recorrendo ao conhecido sobre Paulo Apóstolo, em fatos passados menos de dois séculos após as Guerras Púnicas. São de Saulo de Tarso as palavras ‘Romano por nascimento’. Como esta é a vulgata, para ir além valho-me de ‘Paulo de Tarso: Grego e Romano, Judeu e Cristão’, página 13/297, de onde copio:




    “Contudo, o tribuno não se deixou impressionar. Paulo até podia ser judeu, cidadão de uma πόλις importante, mas alguma razão deveria haver para estar a ser perseguido. A vergasta seria decerto boa opção para fazer o prisioneiro falar. Ditada a decisão, Paulo revela então novo pormenor sobre a sua identidade: Ῥωμαῖον! «Sou Romano!» O tribuno não controla a admiração: ele próprio tinha comprado com custo a sua cidadania! Paulo responde: «Pois eu já nasci com esse direito» (Act. 22.25-28)!” (fonte: ‘Paulo de Tarso: Grego e Romano, Judeu e Cristão’; ©Centro de Estudos Clássicos e Humanísticos da Universidade de Coimbra, Centro de História da Universidade de Lisboa, Centro de Estudos Clássicos da Universidade de Lisboa, 1ª Ed, 2012)




    Agora retorno a Aníbal e finalizo dizendo, em entendimento pessoal é claro: quando os cidadãos da República Italiana entoam seu hino nacional (a belíssima canção patriótica de meados dos 1800 conhecida como Hino de Mamelli- seu autor) e dizem ‘.., cingir o elmo de Scipião’, ressoa no ambiente o nome do patrício romano Públio Cornélio Scipião e ECOA no ambiente o nome do cartaginês Aníbal Barca. Dois mil anos depois!




    Na sequência, à parte só para marcar a leitura, abordamos sucintamente a ideia de racionalidade.




    A RACIONALIDADE DA GUERRA 




    Começamos definindo um pano de fundo e o fazemos tomando por base Hilary Putnam, em ‘Reason, Truth and History’, particularmente no trecho ‘What to make of this?’ (página 134/232 e seguintes) do capítulo ‘5 Two conceptions of rationality’, 113/232.




    Ali, após abordar o que considera sejam as duas principais filosofias da ciência produzidas nos 1900 e considerar ambas incoerentes (em tradução livre, ‘by Google’):




    “Os argumentos que acabei de apresentar convenceram-me de que as duas filosofias da ciência mais conhecidas produzidas neste século são ambas incoerentes.” (134/232).




    Putnam refere-se, no caso, ao positivismo lógico e ao relativismo, cujo membro moderado seria o Kuhn da ‘Estrutura das Revoluções Científicas’ e, então, diz (‘by Google’):




    “Que a racionalidade seja definida por um programa de computador ideal é uma teoria cientificista inspirada nas ciências exatas; que seja simplesmente definida pelas normas culturais locais é uma teoria cientificista inspirada na antropologia.” (136/232) (fonte: ‘Reason, Truth and History’; Hilary Putnam; First published 1981; Reprinted 1982, 1985, 1986, 1987, 1989, 1990, 1991, 1992, 1993, 1994, 1995, 1997, 1998).




    Aqui acrescento meu entendimento pessoal, expresso de forma cautelosa: talvez estas duas entradas, a pura matemática (lógica) e a pura antropologia (com sua busca por constantes antropológicas), sejam não mais do que limites, pontos extremos da razão. Talvez. Peço que se guarde aqui o quanto de Ciência ambas embutem.




    Agora passamos ao ponto específico. Por evidente, a racionalidade da guerra há de ser uma espécie do gênero racionalidade. Este- o gênero- pode ser dito como englobando o que advém do raciocínio e cujos limites, tentativamente, sugerimos acima. Para diferenciar esta sua específica espécie, recorremos a seu objeto- a Guerra e o tomamos, copiando Clausewitz, assim:




    “A guerra é, portanto, um ato de força para obrigar o nosso inimigo a fazer a nossa vontade.” (“Da Guerra”, 1984, p. 86/857).




    De modo a deixar claro que nosso objeto é a Guerra em seu fazer, agora passamos para texto próprio, onde se lê:




    “[...], ou, dizendo em linguagem coloquial, se não houver matança e destruição não é guerra” e “Este é, portanto, o conceito postulado para o objeto de conhecimento (a guerra, em seu fazer) a que se aplica a teoria (a doutrina): atividade coletiva de concepção simples, de execução perigosa e rica em episódios singulares (portanto complexa), sujeita a resistências intrínsecas que depreciam os resultados e nucleada em atos de força visando a submissão de outrem.” (DMPG, página 3/30 da cópia em pdf do Cap 6- Doutrina Militar e Guerra).




    Para sintetizar: é a existência do inimigo que dá existência à Guerra. É o Inimigo (aqui em maiúscula para assinalar a ideia abstrata que é a ideia real) que cisalha a realidade em duas partes e cria a possibilidade metafísica de uma relação que só se define pela simetria, ou seja, sou inimigo de meu inimigo, apenas. Eis porque, embora esta seja uma relação entre humanos, sua ética é autocentrada, o que, de certa forma, a estiola.




    Para suavizar a postura deste que escreve em favor de uma abordagem dedutiva do fenômeno, como se ela fosse possível no vácuo, no vazio, coisa que com certeza não o é, valemo-nos uma vez mais de Putnam, ainda em ‘Reason, Truth and History’, quando ele apresenta uma espécie de ‘roteiro’ segundo o qual são criadas teorias em Ética e mesmo em Filosofia em geral. Na realidade, o roteiro que montamos, tomando por base o texto citado, página 114/232, é entendido por nós como talvez aplicável a todas as ciências que tem por objeto conjunto de práticas. É ele: avaliação de casos individuais observados; formulação de máximas (sempre comportando exceções); influência das máximas sobre a avaliação de novos casos observados; (re)elaboração das máximas; após muita influência mútua entre tais máximas e as avaliações de casos individuais, surgimento (apresentação) de uma teoria, uma concepção. Um leitor atento há de ter vislumbrado a semelhança do ‘roteiro’ de Putnam com o trabalho dos construtores de tipologias (os quais respeito e admiro, mas não me obrigo a seguir). O problema com tal método, parece-me, é que ele embute enorme carga de repetitividade e aí a repetitividade pode até ser expressão da ideia de mudança. O leitor mais atento há de ter identificado aqui referência às palavras de a pouco ‘eterno sonho ... .’




    Então, se a racionalidade da Guerra advém do raciocínio, advém de nossa capacidade de pensar, raciocinar e isto remete ao mundo e à lógica. Daí a combinação do ‘mundo’, representado basicamente por truísmos (banalidades) e lógica (rudimentos de lógica utilizados instintivamente por qualquer humano).




    POR ENQUANTO 




    Para concluir: a tarefa de escrever foi árdua e mais árdua ainda será a leitura para quem se animar. Quanto a isto, apenas uma sugestão deste que escreve: leituras passivas, isto é, leituras em que o lido é dado por certo por definição e nas quais não se questiona, duvida e interroga, aqui não valerão o tempo dispendido. Para os que se animarem ao esforço, apresento minha esperança de que ele os faça avançar na capacidade de pensar a guerra (não de profetizá-la, não de encontrar respostas que já estão delimitadas na pergunta, não de aplicar fórmulas tão mais infalíveis quanto mais recortadas para fatos irrepetíveis).




    PS1- comedidamente usaremos rudimentos de notação simbólica, buscando auxiliar possíveis manejos posteriores de ideias desta forma apresentadas.




    PS2- ideias menos ligadas ao tema- a guerra- e mais ligadas a lógica serão apresentadas ao longo da exposição, visando tornar tal apresentação menos tediosa. Aproveito para copiar aqui, parágrafo que fiz constar de DMPG para elucidar o significado dos termos sentença, enunciado e proposição:




    “Para Estevinha, em O Conhecimento como Crença Verdadeira Garantida, (2013a) “O conhecimento proposicional é o conhecimento de uma proposição ou de um facto....” (2013a, p. 18/247). Assim, antes de passarmos a apresentar as características do conhecimento proposicional, recorra-se a Susan Haack, em Filosofia das Lógicas (2002), onde consta: “Por uma proposição vou entender o que é comum a um conjunto de sentenças declarativas sinônimas. Neste sentido de ‘proposição’, duas sentenças vão expressar a mesma proposição se elas tiverem o mesmo significado.” (2002, p. 116/360). Da mesma forma: “Por uma sentença vou indicar qualquer cadeia gramaticalmente correta e completa de expressões de uma língua natural.” (2002, p. 114/360). De modo a simplificar a leitura, apresenta-se uma síntese, elaborada inteiramente a partir de Filosofia das Lógicas, que é a seguinte: sentença expressa, enunciado diz e proposição significa. Com o mesmo fito, evidencia-se que as proposições que explicitam o presente estudo serão, já estão sendo como evidente, oferecidas à intersubjetivação por meio de sentenças.” (DMPG, página 2 da cópia pdf do capítulo IV- Conhecimento e Tecnologia).




    PS3- cuidado com o ecletismo. Sobre isto copio de DMPG o que ali coloquei:




    “Assim, dado a amplitude conceitual aceita como embasadora do esforço, cabe esclarecer a atenção que se busca prestar à patologia metodológica do ecletismo, o qual definimos nos termos de José Jeremias de Oliveira Filho, em Teoria das Explicações Científicas, Regras Metodológicas e a Metodologia das Ciências Sociais (1995, p. 3/9), assim: “O ecletismo como patologia metodológica pode ser definido pelo uso de conceitos fora dos seus respectivos esquemas conceituais e sistemas teóricos, alterando os seus significados.”.” (DMPG, página 6 da cópia pdf do capítulo I- Considerações Iniciais). Disto decorre que o presente texto NÃO busca nenhuma Teoria Geral, apenas procura, tentativamente, iluminar o fenômeno.


  




  

    CAPÍTULO II




    CONSIDERAÇÕES METAFÍSICAS




    Soldado não necessita de metafísica. Necessita, além de algum saber e certas coisas que se pode pesar e contar, é de fé na justiça da causa, confiança na vitória final e respeito por si e seus companheiros. Aliás, quão metafísicos são fé, confiança e respeito?




    (Este que escreve)




    IDEIAS GERAIS




    CAUSA




    CONTRAFACTUALIDADE




    EMERGÊNCIA




    PARACONSISTÊNCIA




    NOVAMENTE IDEIAS GERAIS




    TRUÍSMOS




    E DAÍ?




    ESCLARECIMENTO




    IDEIAS GERAIS 




    Na circunscrição, na delimitação inicial do fenômeno precisamos aceitar, reconhecer, que postulamos. Melhor isto, por imperfeito que seja, do que fazermos de conta que estamos partindo do nada e imputar à história, ao relato, a descoberta de algo que já sabíamos que estava lá, pois só o encontramos por saber reconhecê-lo. Assim a guerra. Resta então apresentar os axiomas:




    - axioma da violência- a guerra é um fenômeno nucleado no emprego intencional de violência por humanos contra humanos;




    - axioma da liberdade ética- na guerra, valem apenas as restrições éticas autoimpostas;




    - axioma do fim político- a guerra centra-se na relação de inimizade, definidora do político em última instância.




    - axioma da ação coletiva- a guerra é uma ação coletiva. Na realidade, isto poderia ser um teorema extraído do fim político, mas preferimos colocá-lo à parte por sua importância.




    Agora sim metafísica. Trata-se, como sobejamente conhecido em leitura histórica que remonta ao trabalho de Aristóteles, do que está ‘além da física’, mas situemo-nos de forma mais atual e aí nos valemos de Luiz Henrique de Araújo Dutra (doravante Dutra, L.H.A.), em seu texto ‘Emergência e realismo perspectivista’, quando diz:




    “Os termos “metafísica” e “ontologia” têm sido utilizados como sinônimos, com certa preferência pelo segundo, marcando determinadas diferenças de autores ou tradições filosóficas. Tanto na tradição analítica como na tradição fenomenológica e existencialista, o termo “ontologia” é preferido a “metafísica”.” (página 4/29) e




    “O que propomos indicar por “metafísico” são questões sobre a natureza do universo que nos é dado e no qual vivemos e que, em princípio, fisicamente falando, continuaria igual mesmo que toda presença humana fosse suprimida. Desse modo, “metafísico” é sinônimo de “cosmológico” no sentido que o termo tinha para a metafísica pré-kantiana. Por outro lado, o que propomos indicar por “ontológico” são questões sobre o que há no mundo como resultado da presença humana, e que, de fato, desapareceria se toda presença humana fosse suprimida.” (página 6/29) (fonte: ‘Emergência e realismo perspectivista’; scientiæstudia, São Paulo, v. 11, n. 3, p. 637-65, 2013, arquivo Emergência-e-realismo-perspectivista).




    Agora, após apresentarmos a diferenciação acima estabelecida pedimos licença para desconsiderá-la, explicando por quê. O termo metafísica é bastante comum (pelo menos tanto quanto a ignorância deste que escreve permitiu-lhe perceber) e sua utilização, além de já ter sido consagrada, permite aproximarmo-nos da ideia de ‘modos de dizer a verdade’, ou do necessário e do possível. Com isto avançaremos no sentido de incorporar ao estudo do fenômeno exatamente o pensamento contrafactual (nosso conhecido ‘e se ...’) e, desta forma, ampliarmos nossa penetração em algo orientado a fins por definição: a guerra- não simplesmente a matança, mas a matança propositada para fins socialmente valorizados. É isto que nos autoriza a desbordar a distinção de Dutra, L.H.A., autor no qual nos basearemos com muita naturalidade, e pedirmos licença para subsumir ontologia em metafísica, dizendo não uma ontologia da guerra, mas uma metafísica do fenômeno, ou melhor, um tênue, muito tênue, esboço disto.




    Para fundamentar o porquê da adaptação, nada melhor do que uma tradução livre do início do prefácio de ‘Modal Logic as Metaphysics’ de Timothy Williansom, autor no qual basearemos, tanto quanto possível, nosso esforço de dar ao conteúdo um sentido menos grandiloquente, menos focado no episódico e mais no intrínseco, no comum.




    “[...] Se lógica e a metafísica parecem não ter nada a ver não é apenas devido à persistência de uma concepção lógico-positivista da metafísica como cognitivamente sem sentido e da lógica como cognitivamente significativa, mas analítica. [...] Este livro [Modal Logic as Metaphysics, e que este que escreve diria Metafisica das Modalidades Aléticas] foi escrito na convicção contrária de que, assim como a metafísica é muito mais parecida com o resto da ciência do que se pensava, a lógica também o é. Na verdade, um dos papéis da lógica é fornecer um núcleo estrutural central às teorias científicas, incluindo as teorias metafísicas, em essência não mais isentas de disputa do que qualquer outra parte dessas teorias.” (fonte: ‘Modal Logic as Metaphysics’ de Timothy Williamson, arquivo Timothy Williamson- Modal Logic as Metaphysics- Oxford University P., página 11/481).




    Cabe alertar aqui que Williamson não é um filósofo adstrito à abordagem do social (leia-se humanamente construído) ou do cultural (leia-se provido de significado). Vale ainda explicitar nosso entendimento, já adiantado em DMPG (lembremos, Doutrina Militar como Proxy da Guerra), capítulo VI- Doutrina Militar e Guerra, página 1 da cópia pdf do capítulo:




    “Assim, parece-nos a teoria que der conta da guerra precisará ser uma teoria mista entre a das ciências naturais – pois o sujeito doxástico domina o objeto, valendo-se é claro, do conhecimento sobre o mesmo obtido – e a das ciências sociais – pois o sujeito doxástico e seu objeto regem-se um pelo outro.”. Com isto, damos por fundamentada a opção por ‘metafísica da guerra’ (esboço, tentativa apenas, é claro).




    Vale uma ressalva. A Metafísica, em Immanuel Kant, aceita-se mais modesta para sentir-se mais segura. De certa forma, recua da cosmologia para uma epistemologia. Este que escreve, por ignorância, por inapetência, etc ..., além do prosaico exemplo que colocará a seguir, não duvida que o homem de Königsberg tenha razão. O que É, o que REALMENTE É, isto está além de nossa capacidade. Mas algo podemos perceber e se o podemos é porque há uma afinidade nossa com este algo, ou seja, vejo o que vejo porque meu aparato do sentido da visão é constituído para tal. Em distintas palavras, se fossemos dotados de visão termal, teríamos outra ‘imagem’ do mundo. Agora, quando o objetivo é capacitar-nos a intervir na realidade, ainda que esta realidade seja também só o que dela conseguimos captar, se a alteramos então nossa ‘impressão’ nos basta. Ou seja, se mesmo o que temos por aquilo que SENDO permanece não é o que realmente é, mas apenas o que nos parece, desde que com ele consigamos a alteração pretendida, isto nos basta. Não me alongarei aqui, posto que dissertar sobre metafísica não apenas parece estar além de minha capacidade, mas realmente É além de minha capacidade. Apenas para evidenciar que falamos do nosso mundo, isto é, do humano e suas coisas, recupero duas citações das quais já me vali em DMPG:




    “[...], gostaríamos de registrar uma ideia que Rubem Alves em Filosofia da Ciência- introdução ao jogo e suas regras (1981), apresenta quando relata o exemplo (real) de um modelo que funcionou, apesar de ter sido construído segundo uma teoria incorreta: “o que funciona é verdadeiro.”” (página 13/20 da cópia pdf do Cap V- Raciocínio e Teoria) e




    “De Milton Friedman, (1981) recupera-se em “A Metodologia da Economia Positiva”, o que consideramos uma verdadeira carta de alforria para o pensamento teórico, assim: “Vista como corpo de hipóteses substantivas, a teoria será julgada pelo seu poder preditivo, relativamente à classe de fenômenos que ela pretende “explicar”. Tão-somente a evidencia factual poderá mostrar se a teoria é “certa” ou “errada”, isto é, se ela será provisoriamente «aceita» como válida ou «rejeitada». O único teste relevante para a validade de uma hipótese – [...] - é a comparação das suas previsões com a experiência.”” (página 12/20 da cópia pdf do mesmo capítulo V)




    Definida a meta-terminologia, ‘metafísica’, passemos agora a difícil tarefa de fazer uma delimitação que seja, a um só tempo, sucinta, pois não se presume leitores interessados neste tema (até porque se o fossem outras seriam as fontes compulsadas) e esclarecedora.




    Na medida de nossas possibilidades, buscaremos caracterizar a metafísica do fenômeno em estudo- a guerra, apresentando, seguindo aqui Williamson em ‘The Philosophy of Philosophy’: ‘objetos, propriedades e relações’ (páginas 29/345 e 188/345) e nos valendo, sempre que possível do pensamento contrafactual (nosso conhecido ‘e se ...’), dada a alta similaridade entre este e o pensamento modal (nossos conhecidos ‘necessário’ e ‘possível’), tal como explicitado no capítulo 5- Knowledge of Metaphysical Modality da mesma obra (páginas 147/345 e seguintes). (fonte: ‘The Philosophy of Philosophy’, arquivo The Philosophy of Philosophy). Dizer a ‘metafísica do fenômeno- a guerra’ não significa atribuir-lhe nicho estanque na realidade, nada disto, significa apenas que partiremos de nossa intuição dele para pinçar no REAL (lembrando de Kant e valendo-se do que todos aos quais tivemos acesso conseguiram) o que nos auxiliar a melhor compreendê-lo e, no limite, para aqueles a quem for dado vivenciá-la, dominá-lo.




    De modo a tornar a leitura mais leve, e diminuindo a necessidade de citações, dado a primariedade das ideias, dizemos que:




    - objeto é tudo que pode ser sujeito de predicação; assim, ‘a casa é azul’ tem por objeto ‘a casa’ pois o predicado ‘azul’ aplica-se a ela; da mesma forma, ‘o azul passa tranquilidade’ tem por objeto ‘azul’ pois a ele predica-se ‘passar tranquilidade’.




    - propriedade é tudo o que pode ser predicado, ou seja, vinculado a um objeto; assim: ‘o carro é veloz’ atribui a propriedade de ‘ser veloz’ ao carro; no discurso quotidiano, muitas vezes dizemos característica;




    - relação é um tipo de ligação entre dois objetos, lembrando aqui que qualquer ‘ente’ do universo de discurso pode ser encarado, neste caso, como objeto. A ideia de ‘relação’ é fundamental para a Lógica Modal e explicita que dados dois ‘mundos’, se um deles (no caso, o ‘Mundo2’) é ‘visível’ de outro (no caso, o ‘Mundo1’) então vale ‘Relação (M1,M2)’ ou ‘M1RM2’.




    Em termos coloquiais, podemos pensar assim: se a relação for definida como conhecer, você relaciona-se com as pessoas que você conhece. Se todas elas forem gremistas então no seu mundo é necessário ser gremista e se apenas algumas o forem, então em seu mundo é possível ser gremista. Desta maneira simples, consideramos colocadas a ideia de necessidade e a ideia de possibilidade.




    A seguir abordaremos, com as ressalvas já colocadas, algumas questões que mesmo quando não explicitadas auxiliarão na evidenciação de ‘objetos, propriedades e relações’ e desta forma na busca do além do episódico, do mais do que circunstancial. Não há ordem de importância na abordagem e elas todas visam auxiliar a constituir um pano de fundo. Antes, ainda, clarificamos a noção de ‘mundo possível’, a qual tem por base o trabalho seminal de Kripke e na atualidade é quase onipresente na literatura modal (grosso modo a que aborda a necessidade e a possibilidade). Mundos possíveis, denominamos ‘o conjunto de todos os conjuntos de proposições que definem, apresentam, uma dada situação, estado, realidade, ou o que seja, sendo cada conjunto, portanto, um mundo possível’. No tocante a quantos e quais são os mundos possíveis, deixamos à vontade do freguês, afinal, como dizia o velho (correntino ou uruguaio, depende de ‘pr’a’ que lado se escreve): ‘Yo no creio em las brujas, pero, que las hay, las hay.’ (em portunhol, é claro). Atribuímos o mérito a Kripke seguindo “Metaphysics- A contemporary introduction” (Michael J. Loux; Third edition published 2006), de onde tiramos, em tradução livre (‘by Google’):




    “Os lógicos descobriram que poderiam dar um sentido claro às noções de necessidade e possibilidade e como funcionam nas várias lógicas modais, apropriando-se da ideia leibniziana de que o nosso mundo, o mundo real, é apenas um entre infinitos mundos possíveis diferentes.4 ... .”, página 172/329 e “4 A figura central aqui é Saul Kripke. ... .”, página 200/327.




    CAUSA 




    Primeiro, a causa. A literatura sobre causa, e talvez fosse melhor dizer causação, é extensa de modo que a recortaremos com um viés prático, ou seja, não nos interessa a problemática do fenômeno causal, mas apena algo que nos auxilie a, com um mínimo de segurança, dizer: ‘eis a causa’. Tomaremos como texto base nesta parte do trecho ‘Metaphysics An Antology’ (Edited by Jaegwon Kim and Ernest Sosa; Brown University; © 1999 by Blackwell Publishing Ltd; First published 1999 by Blackwell Publishing Ltd; Reprinted 2000, 2002, 2003 (twice), 2004), arquivo vdoc.pub_metaphysics- ...’ em particular em sua “Part VII Causation’, que inicia em 420/688.




    A ideia de causa é corriqueira em nosso vocabulário quotidiano, em nossas explicações (de todo tipo) e, talvez mais do que tudo, é ferramenta central em nosso esforço de prever, produzir o futuro. Passo ao largo aqui de sua ligação com a teleologia da ação, por já tê-la explorado em DMPG no Capítulo III- Caráter Teleológico da Ação Humana. Passo ao largo também de suas intrincadas ligações com todo o contexto da ação, seja ele regido por ‘leis naturais’ (por exemplo, a Lei da Gravidade), seja por enunciados nomológicos aos quais damos o status de lei (por exemplo, a Lei da Oferta e da Procura), seja por puras questões probabilísticas. Concentro-me no enfoque apresentado por J.L. Mackie no capítulo 32- ‘Cause and Conditions’, obra referida, 424/688, dado o sentido operatório do cerne de sua ideia. Assim, em tradução livre (leia-se ‘by Google’):




    “a chamada causa é, e sabe-se que é, uma parte insuficiente, mas necessária, de uma condição que é em si desnecessária, mas suficiente para o resultado.” (425/688E).




    Em uma apresentação mais formal, copiada também, a causa é apresentada assim (INUS é um acrônimo, em inglês, significando: insufficient but necessary part of a condition which is itself unnecessary but sufficient for the result):




    “Então uma condição INUS é definida da seguinte forma: A é uma condição INUS de um resultado P se e somente se, para algum X e para algum Y, (AX ou Y) é uma condição necessária e suficiente de P, mas A não é uma condição suficiente de P, e X não é uma condição suficiente de P.” (425/688D). Lembrando, ‘by Google’.




    “Então uma condição INUS é definida da seguinte forma: A é uma condição INUS de um resultado P se e somente se, para algum X e para algum Y, (AX ou Y) é uma condição necessária e suficiente de P, mas A não é uma condição suficiente de P, e X não é uma condição suficiente de P.”




    Para simplificar, seja:




    - P = ‘o galpão incendiou’;




    - A = ‘houve um curto-circuito na rede elétrica’;




    - X = ‘o galpão estava cheio de material inflamável’




    - Y = desconsiderado tende em vista, por simplicidade, trabalhar-se com unicausalidade.




    Então:




    {[A = ‘houve um curto-circuito na rede elétrica’] é uma condição INUS de um resultado [P = ‘o galpão incendiou’] se e somente se, para algum [X = ‘o galpão estava cheio de material inflamável’] e para algum Y, (AX ou Y) é uma condição necessária e suficiente de [P = ‘o galpão incendiou’], mas [A = ‘houve um curto-circuito na rede elétrica’] não é uma condição suficiente de [P = ‘o galpão incendiou’], e [X = ‘o galpão estava cheio de material inflamável’] não é uma condição suficiente de [P = ‘o galpão incendiou’].} ====




    {[‘houve um curto-circuito na rede elétrica’] é uma condição INUS de um resultado [‘o galpão incendiou’] se e somente se, para algum [‘o galpão estava cheio de material inflamável’] e para algum Y, (AX ou Y) é uma condição necessária e suficiente de [‘o galpão incendiou’], mas [‘houve um curto-circuito na rede elétrica’] não é uma condição suficiente de [‘o galpão incendiou’], e [‘o galpão estava cheio de material inflamável’] não é uma condição suficiente de [‘o galpão incendiou’].} ====




    {o curto-circuito na rede elétrica é uma condição INUS do incêndio do galpão se e somente se o galpão estava cheio de material inflamável e sua combinação com isto é uma condição necessária e suficiente do incêndio, mas o curto-circuito não é uma condição suficiente do incendiou e o galpão estar cheio de material inflamável não é uma condição suficiente do mesmo.}




    Este exemplo foi elaborado a partir da fonte base indicada e sua explicitação é a seguinte (lembrando: “a chamada causa é, e sabe-se que é, uma parte insuficiente, mas necessária, de uma condição que é em si desnecessária, mas suficiente para o resultado.”): O curto-circuito é insuficiente porque ele por si não incendiaria o galpão e é necessário porque sem ele o material inflamável que estava no galpão não teria incendiado. Peço aqui atenção ao fato de que a combinação de necessidade com suficiência, nos termos do esquema INUS, faz ligação com a contrafactualidade (o ‘e se ...’).




    Para melhor evidenciar esta ligação, a qual para este que escreve parece absolutamente natural, valho-me agora, em tradução livre (‘by Google’ também), do Capítulo 34- Causation, da obra referida, de autoria de David Lewis, de onde copio:




    “[...] Verdadeiro, sabemos que a causalidade tem uma coisa ou outra a ver com contrafactuais. Pensamos em uma causa como algo que faz a diferença, e a diferença que isso faz deve ser uma diferença daquilo que teria acontecido sem ele. Se fosse ausente, seus efeitos - alguns deles, pelo menos, e normalmente todos - também estariam ausentes.” (448/688E)




    Dito assim, parece simples, mas vamos adiante.




    Qual a causa da entrada dos Estados Unidos da América (doravante ‘USA’) na II Guerra Mundial? O ataque japonês a Pearl Harbor, diremos todos. Sim, mas sejamos honestos isto é uma simplificação, mas não é falso.




    Qual a causa da Guerra de Secessão nos ‘USA’? Será que alguém dirá ‘o bombardeio do Forte’? Duvido, mas quem o fizesse poderia ser acusado de simplificar, não de falsear.




    Qual a causa da derrota francesa em maio/junho de 1940? A blitzkrieg dirão muitos. Sim, é verdade, basta que se recorte a partir de maio daquele ano, ou até antes talvez e pronto. Mas e a apatia que se seguiu a derrota não foi também sua causa?




    O momento faz parte do vivido, do histórico, e falaremos dele ao abordar o Tempo, mas a Guerra, como todo que é, é muito mais um processo e aí a noção de causa tende a complexificar-se. Assim, alarguemos um pouco as fontes, recorrendo a Process-Tracing Methods- Foundations and Guidelines (Derek Beach and Rasmus Brun Pedersen; The University of Michigan Press; Copyright © by the University of Michigan 2013). O recurso a tal fonte, passando ao largo das diferentes concepções de causação em ciência social que ela explora, visa apenas colocar, sucintamente é claro, a ideia de mecanismo causal. Em tradução livre (‘by Google’, é claro’):




    “[...], conceituando os mecanismos causais como uma série de partes compostas por entidades envolvidas em atividades. ... .” (15/208).




    Pronto, agregamos à nossa metafísica de ‘objetos, propriedades e relações’, ‘entidades envolvidas em atividades’ e como podemos ler ‘objetos’ como ‘entidades’ e ‘atividades’ como ‘relações’ ficamos agora com ‘objetos (ou entidades), propriedades e relações (ou atividades)’. Ou, em síntese que nos parece mais operacionalizável: entidades dotadas de certas propriedades (assim, objetos) envolvidas em atividades relativas umas às outras (assim, relações).




    Mas não nos esqueçamos, ‘série de partes’. A campanha é parte da guerra, as operações militares (a popular guerra) é parte da macro-estratégia de quem a trava.




    O estudo conduzido por Beach e Pedersen é denso e abarca três tipos de ‘rastreamento de processos’, quais sejam: Theory-Testing; Theory-Building; e Explaining-Outcome. Os dois primeiros são centrados em teoria e o último em caso(s) particular(es) o que torna naturalmente mais voltado para estudos históricos. (21/208). Dos três tipos, o que mais pode interessar a este que escreve é o segundo, pois tem por propósito geral determinar o mecanismo causal entre dois eventos/ estados/ situações ... . Digo pode (apenas) pois mesmo correspondendo os casos centrados em teoria ao que diz a fonte em questão, ‘by Google’:




    “[...] as análises centradas na teoria operam com mecanismos causais relativamente simples que incluem apenas partes sistemáticas que podem ser generalizadas além dos limites do caso único.” (32/208).




    É difícil, mesmo na campanha, identificar, com conteúdo que justifique o esforço, tais partes e os mecanismos que compõem.




    Ainda assim, vamos lá. Uma abordagem natural é a cronológica. Afinal, como processo que é, a campanha têm início, decorrer (galhofeiramente, meio) e fim. Mas isto são muito mais estágios do que partes. Outra abordagem é a geográfica e aí a campanha tem um ponto focal e áreas adjacentes, mas já não tenho tanta segurança. Outro ainda seria a propriamente operacional e aí poderíamos falar em desdobramento, abordagem, manobra, ponto culminante (muito frequentemente uma batalha principal) e encerramento.




    Na sequência, apresento o que penso sejam alguns mecanismos mas alerto que não me sinto seguro de que realmente o sejam, podendo apenas constituir conclusões com premissas não explicitadas (no caso parte do repertório de conhecimento deste que escreve), mas ... . Alerto também que entidades e atividades são específicos, embora uns e outros possam ser constituintes naturais de ‘n’ mecanismos. Por oportuno, lembro que o texto de Beach e Pedersen apresenta, em sua página 176/208, um maceteiro interessante (A.3. Checklist for Theory-Building Process-Tracing).




    Mecanismo (série de partes compostas por entidades envolvidas em atividades; as partes são consideradas como definidas pela cronologia ou por etapas de preparação, ou até mesmo constituírem parte única, dependendo do escalão considerado):




    Exemplo 1




    Mecanismo causal em estudo:




    Tendência à similaridade tática entre inimigos.




    Qual o mecanismo causal que tende a aproximar os enfoque e doutrinas?




    X (estado inicial) = diferentes enfoques e doutrinas entre os inimigos




    Y (estado final) = enfoques e doutrinas de ambos os contendores são bem mais similares do que por ocasião do início da guerra




    Qual o material empírico no qual basear-se?




    Mecanismo 1- a observação dos resultados em combate, os quais indicam a cada inimigo que o ‘fazer’ do outro (também) gera resultados;




    Mecanismo 2- a ideia de que, confrontado em seus próprios termos, o inimigo deixa de contar com o diferencial que seu ‘fazer lhe proporciona’.




    ...




    - entidades- os escalões de comando;




    - atividades- entendimento do ‘fato tático’ de forma isenta e não apenas por sua visão doutrinária; trabalho de inteligência de combate (informações de nível tático mas não apenas focadas nas operações em curso); sistema de instrução permanente e dinâmico; ... .




    Observo que um exemplo muito direto deste mecanismo é a (re)organização do 8º Exército Britânico desencadeada por Montgomery em sua chegada à África em 1942. Logo nas páginas iniciais de seu ‘De El Alamein ao Sangro’ ele chega a citar o ‘Afrika Corps’ como uma reserva blindada tipo a que queria organizar.




    Exemplo 2




    Mecanismo causal em estudo:




    A agressividade como fator de êxito em combate.




    Qual o mecanismo causal que aumenta o poder de combate do mais agressivo?




    X (estado inicial) = poder de combate correspondente a realidade da força




    Y (estado final) = maximização do poder de combate pela agressividade na condução das operações.




    Qual o material empírico no qual basear-se?




    Quais são os plausíveis mecanismos X -> Y?




    Mecanismo 1- aceitação de maior grau de risco/ perdas;




    Mecanismo 2- maximização do poder de combate pré-existente (exemplo: aperfeiçoar a ligação do fogo com a manobra para que o elemento-base sinta-se com maior poder de combate e mais confiança);




    Mecanismo 3- implantação/ aperfeiçoamento de medidas de administração de pessoal que valorizem a coragem e a iniciativa ....




    - entidades- os escalões de comando;




    - atividades- instrução militar valorizando o papel da agressividade em combate como maximizadora de resultados e inibidora de perdas; inclusão nos documentos atinentes à operações de prescrições específicas (não pelo uso de adjetivos, assim ‘atacar agressivamente’ só empobrece o documento e a manobra, mas inquirir publicamente um comandante, em qualquer nível, pelas ações de sua tropa na busca do contato e destruição do inimigo ou cobrar, no planejamento e na ação, o desencadeamento de contra-ataques, isto sim, fomenta a agressividade).
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